
 

 

   

 

 

   
  

 

REQUISITANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO. 

 

OBJETO 

A presente licitação na modalidade PREGÃO POR MEIO DE SISTEMA 
ELETRÔNICO tem por objeto a contratação de instituição financeira com 
autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil para 
depósito e administração da folha de pagamento dos servidores públicos 
municipais da administração direta, credito consignado sem exclusividade e o 
pagamento de fornecedores, na forma descrita no Anexo I, conforme cláusulas, 
critérios e condições deste Edital.  
 

VALOR REFERÊNCIA 

R$ 136.000,00 

 

LOCAL 
 
Via endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
 

DIA E HORA DE ABERTURA DE PROPOSTAS 

 
De: 20/08/2024 às 08h:00h     Até: 04/09/2024 às 08h:00h 
 
DIA E HORA DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
04/09/2024 às 08:30h      
 
MODO DE JULGAMENTO 
 
MAIOR VALOR - ABERTO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

 

 

   
  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 036/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 036/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 086/2024 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO-MG, por meio 
do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 

1. DO OBJETO 

A presente licitação na modalidade PREGÃO POR MEIO DE SISTEMA 
ELETRÔNICO tem por objeto a contratação de instituição financeira com 
autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil para 
depósito e administração da folha de pagamento dos servidores públicos 
municipais da administração direta, credito consignado sem exclusividade e o 
pagamento de fornecedores, na forma descrita no Anexo I, conforme cláusulas, 
critérios e condições deste Edital.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Portal de Compras Públicas (http://www.portaldecompraspublicas.com.br) 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 

no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

2.2. Poderão participar desta licitação as instituições financeiras autorizadas pelo BACEN - 

Banco Central do Brasil a exercer a atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam 

aos requisitos de habilitação  previstos  neste  Edital . 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

 

 

   
  

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

   

 

 

   
  

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

   

 

 

   
  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto nos itens 6.1.1 e 6.15.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


 

 

   

 

 

   
  

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior preço;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

   

 

 

   
  

3.13.2. os lances deverão ser efetuados consecutivamente até o valor máximo 

possível efetuado pela instituição financeira. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução do objeto direta ou 

indiretamente os enquadrados em qualquer das seguintes hipóteses: 

4.3.1. impedido de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021 

 

4.3.2. impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município, nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520/2002; 

4.3.3. suspenso de participar de licitações e impedidos de contratar com o 

Município, nos termos do art. 87, III, da Lei n.º 8.666/1993; 

4.3.4. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021; 

4.3.5. declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

na forma do art. 87, IV, da Lei n.º 8.666/1993; 

4.3.6. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.7. Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja 

incompatível 



 

 

   

 

 

   
  

4.3.8. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.9. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.10.  Que estejam submissas à decretação de falência, concurso de credores, 

concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.11. Que esteja reunido em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 

constituição; 

4.3.12. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.3.13. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.14. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49; 

 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 



 

 

   

 

 

   
  

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

4.4.1.3. Quando aplicável, na hipótese de não haver vencedor para a cota 

reservada / itens exclusivos, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, conforme concerne Art. 

8º, § 2º do DF 8.538/2015. 

4.4.1.4. Quando aplicável, ocorrendo o fato de a mesma empresa vencer a cota 

reservada e a cota principal, a contratação das cotas ocorrerá pelo maior preço 

conforme concerne Art. 8º, § 3º do DF 8.538/2015. 

4.4.1.5. As condições previstas nos itens 4.4.1.3 e 4.4.1.4 possuem parametrização 

previa no sistema e ocorrerão automaticamente, independente da intervenção do 

agente de contratação. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que conhece todas as regras do edital e que cumpre os requisitos para a 

habilitação definidos e que a proposta apresentada está em conformidade com as 

exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital; 



 

 

   

 

 

   
  

4.6. As declarações eletrônicas realizadas via sistema substituem as declarações 

formais por escrito, e são condições obrigatórias para habilitação. 

4.7. As condições mencionadas nos subitens anteriores serão verificadas pelo agente 

de contratação previamente à fase de habilitação.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 
5.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
5.2.  O agente de contratação/comissão verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação/comissão e os licitantes. 
 
5.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preambulo deste edital. 

 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 



 

 

   

 

 

   
  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
 
5.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme 
previsto no preâmbulo deste instrumento. 
 
5.11.  Caso seja adotado para o envio de lances na pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. 

 
5.12.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

 

   

 

 

   
  

 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes poderão observar o último lance vencedor enviado, podendo cobrir 
o valor efetuando lance de maior valor até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
7.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

 
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

 
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

 
5.14.  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo agente de contratação/comissão. 
 
5.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro.  
 
5.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
5.17.  No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 
  



 

 

   

 

 

   
  

5.18.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa do agente de contratação aos participantes do 
certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para 
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
5.19.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
 
5.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
5.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
5.23.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
5.24.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

 

 

   
  

5.25.  Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
5.26.  A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances). 
5.27.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aqueles previstos no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
 

5.27.1. Produzidos no país; 
 
5.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;  
 
5.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

 
5.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
5.27.5. Demais condições de desempate prevista no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.28.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
 
5.29.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

5.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
5.29.2. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
5.30.  Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 

5.31. DA FASE DE JULGAMENTO 



 

 

   

 

 

   
  

5.32. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

5.32.1. SICAF;   

5.32.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.32.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.33. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

5.34. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.34.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.34.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.34.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.35. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com anexo III e 3.7 deste edital. 

5.36. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

5.37. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

 

   

 

 

   
  

5.37.1. contiver vícios insanáveis; 

5.37.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo 

de Referência; 

5.37.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.37.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.37.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.38. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.38.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

5.38.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.38.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

5.39. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.39.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado; 

5.39.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 

custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

5.39.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

5.39.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 



 

 

   

 

 

   
  

5.40. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.41. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.41.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

5.42. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

5.42.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

5.42.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.43. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.44. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação 

da proposta. 



 

 

   

 

 

   
  

5.45. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 

os interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.46. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

5.47. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

5.48. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, 

os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 

de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

6.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

 

   

 

 

   
  

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

6.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

6.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou na diligência aberta pelo agente de contratação. 

6.5.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a)  Cópia cédula de identidade do (s) proprietários; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Verificação das declarações assinaladas no site: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

6.6 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do 

estabelecimento que participará da Licitação, nos termos da IN – SRF200/2002;  

b) Comprovação de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretariada Receita Federal do Brasil e 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

 

 

   
  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal;  

f)  Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT), obtida através do 

endereço eletrônico: www.tst.jus.br/certidao  

g)  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente restrição. Havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, 

com efeito, de certidão negativa. A não regularização da documentação, no prazo 

previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Art. 155 e 157 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação, (Art. 43 da LC nº 147/2014).  

h) As Certidões se positivas, devem conter as informações que permitam à Comissão 

Permanente de Licitação acatá-las como negativas. 

 

6.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.6. 6.7.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL – Comprovação 

de a licitante ter executado, enquanto pessoa jurídica, serviço compatível ao do objeto 

desta licitação.  

6.8 Qualificação Econômico Financeiro  

6.8.1 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial 
ou extrajudicial fornecida for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

   

 

 

   
  

6.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.13 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

6.14 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

6.14.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

6.15 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

6.15.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 

(DUAS) HORAS prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

 

   

 

 

   
  

6.15.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.16 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

6.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7 DOS RECURSOS 

7.6 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.7 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

7.8 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.8.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

7.8.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

7.8.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.8.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

7.9 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.10 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.11 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

 

   

 

 

   
  

7.12 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

7.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.14 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

7.15 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico https://paulacandido.mg.gov.br/portal/ 

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.6 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

8.6.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 

durante o certame; 

8.6.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

8.6.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

8.6.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.6.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

8.6.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 

8.6.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

8.6.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.6.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

8.6.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 



 

 

   

 

 

   
  

8.6.5 fraudar a licitação 

8.6.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

8.6.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.6.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.6.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.6.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.7 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

8.7.1 advertência;  

8.7.2 multa; 

8.7.3 impedimento de licitar e contratar; e 

8.7.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.8 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.8.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.9 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

8.9.1 Para as infrações previstas nos itens 8.6.1, 8.6.2 e 8.6.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

8.9.2 Para as infrações previstas nos itens 8.6.4, 8.6.5, 8.6.6, 8.6.7 e 8.6.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

   

 

 

   
  

8.10 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

8.11 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.12 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.6.1, 8.6.2 e 8.6.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.13 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.6.4, 

8.6.5, 8.6.6, 8.6.7 e 8.6.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

8.6.1, 8.6.2 e 8.6.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.14 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 8.6.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.15 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

8.16 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

   

 

 

   
  

8.17 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

8.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.19 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.6 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

9.7 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

9.8 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo https://www.portaldecompraspublicas.com.br/   

9.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

9.10 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.11 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.6 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

10.8 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

 

 

   
  

10.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.10 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.11 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

10.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

10.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.15 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e 

https://paulacandido.mg.gov.br/portal/licitacoes.php 

10.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.16.1 Anexo I – Projeto Básico/Termo de Referência 

10.16.2 Anexo II – Modelo de proposta de preços 

10.16.3 Anexo III – Declaração de enquadramento da licitante como microempresa 

ou empresa de pequeno porte 

10.16.4        Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato 

Paula Cândido, 19 de agosto de 2024. 

 

___________________________________ 
Daniel Gomes Calixto 

Prefeito Municipal de Paula Cândido 
Prefeitura Municipal de Paula Cândido 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

 

 

   
  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO N° ___/2024 

EDITAL Nº ___/2024 
 

JULGAMENTO: MAIOR VALOR 
 
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Governo 
 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: Valéria Coutinho Ferreira 
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente licitação na modalidade PREGÃO POR MEIO DE SISTEMA ELETRÔNICO 
tem por objeto a contratação de instituição financeira com autorização de funcionamento 
expedida pelo Banco Central do Brasil para depósito e administração da folha de 
pagamento dos servidores públicos municipais da administração direta, credito 
consignado sem exclusividade e o pagamento de fornecedores, na forma descrita no 
Anexo I, conforme cláusulas, critérios e condições deste Edital I. 
 
1.1 Especificação e descritivo dos itens 
              

Item Descrição do Objeto Valor Total 

 
 

 
01 

Contratação de Instituição Financeira com autorização de 

funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil para depósito e 

administração da folha de pagamento dos Servidores Públicos 

Municipais da Administração Direta, credito consignado sem 

exclusividade e o pagamento de fornecedores, pelo período de 60 

(sessenta meses), contado da assinatura do contrato, em 

conformidade com o Anexo I do Edital, que encontra-se anexo a esta 

Proposta. 

 
 

 
R$ 136.000,00 

Valor Total (extenso): 136.000,00 ( cento e trinta e seis mil reias) 

                                                                                                               

I – Escopo dos Serviços a serem prestados: 

A contratada deverá dispor de sistema informatizado compatível com o 

do administrado pelo Município, para que todas as operações sejam processadas 

por meio eletrônico e on-line. Todas as despesas de adaptação, se necessárias, 

correrão por conta da instituição financeira vencedora. 



 

 

   

 

 

   
  

A instituição financeira deve-se apoiar em inovar sempre os produtos e 

serviços oferecidos aos servidores municipais e proporcionar assessoria 

especializada em análises confiáveis de investimentos e taxas de retorno 

competitivas do mercado. 

Todos os servidores públicos, funcionários públicos e empregados 

públicos vinculados à Administração Direta do Município de Paula Cândido 

receberão seus subsídios, vencimentos, remunerações e vantagens de natureza 

pecuniária, por meio de conta-salário, conforme a especificação que lhe dá as 

normas do Banco Central do Brasil, em particular a Resolução nº 3.402, de 6 de 

setembro de 2.006. 

A contratada ficará responsável pelo processo de abertura da conta 

especificada no item suso mencionado. 

Concede-se à contratada o direito de disponibilizar aos servidores da 

Administração Direta, empréstimos em consignação com condições especiais, 

juntamente com as instituições que já disponibilizam essa linha de crédito junto ao 

Município, observando-se as taxas mais competitivas do mercado, além da 

possibilidade de oferecer cestas de serviços próprias ou especificas constantes da 

relação estabelecida pelo Banco Central do Brasil, que mais se adéquem ao perfil 

econômico e financeiro dos servidores públicos municipais. 

Os cadastros dos servidores públicos deverão ser realizados na 

Secretaria Municipal de Gestão de Recursos Humanos, por funcionário da 

contratada, com a celebração de contrato para a abertura de conta-salário. 

Periodicamente a Prefeitura efetuará uma avaliação dos serviços 

prestados pela Instituição, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de 

modo a aferir os serviços cobrados dos servidores. 

A contratada será exclusivamente responsável durante a vigência 

contratual pelo pagamento e crédito da folha de pagamento, juntamente com 

pagamento de fornecedores, sem qualquer custo para o Município de Paula 

Cândido. 

Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores da 

Administração, nos termos deste edital, serão os valores líquidos dos subsídios, 

remunerações e vantagens das folhas de pagamento mensal, 13º salário, férias e 



 

 

   

 

 

   
  

demais créditos originários da relação estatutária e de emprego entre os servidores 

e a Prefeitura. 

A Prefeitura enviará arquivo magnético com os dados cadastrais (nome 

completo, nº. do CPF, nº. da carteira de identidade, data de nascimento, endereço 

completo e montante da renda) de cada um dos servidores municipais, em até 15 

(quinze) dias após a publicação do contrato, para a contratada promover a abertura 

das contas correntes que serão utilizadas para o pagamento da folha dos 

servidores. 

No caso de pagamento de salário, a Prefeitura enviará o arquivo 

magnético contendo os dados desejados dos servidores pela contratada, com 

antecedência de 01 (um) dia útil da data do crédito. 

A Prefeitura determinará a data dos créditos, disponibilizando os 

recursos financeiros com antecedência de 02 (dois) dias útil. 

No caso de pagamento de fornecedores, o crédito será feito pelo Setor 

de Tesouraria da Prefeitura nas quantidades e tempos definidos pela 

administração, TED’S, DOC’S, PIX serão tarifados. 

O prazo para início da execução do contrato, ou seja, o efetivo 

pagamento dos servidores, bem como o pagamento de fornecedores se 

iniciará em até 30 dias a partir da assinatura do contrato. 

A contratada não cobrará tarifas bancárias para a execução da folha de 

pagamento, através de crédito em conta dos servidores municipais da Prefeitura 

Municipal de Paula Cândido/MG. 

A fiscalização será exercida no interesse da Administração, 

exclusivamente pela Secretaria Municipal de Gestão de Recursos Humanos, ou 

por pessoa ou grupo de trabalho por ela designado especialmente para esse fim, 

e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica como co-

responsabilidade do Poder Público, de seus agentes ou prepostos. 

O Município de Paula Cândido reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou 

em parte, os serviços prestados, devendo a CONTRATADA refazê-los se for o 

caso, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 



 

 

   

 

 

   
  

É de responsabilidade da Contratada manter permanentemente 

atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários e, se 

legalmente válido, de seus representantes legais, bem como proceder ao bloqueio 

do cartão magnético da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu 

representante legal. 

Fica a Contratada obrigada a executar os serviços decorrentes deste 

Termo de Referencia, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim 

vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer tipo, sem prévia e expressa 

autorização do Município, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro 

funcional. 

O Município de Paula Cândido e a contratada manterão, durante o 

desenvolvimento dos trabalhos, a necessária e ampla comunicação, para 

facilitar o acompanhamento e a execução do contrato, conforme definido no 

edital. A Administração convocará, para esse fim, por sua iniciativa ou da 

contratada, quantas reuniões considerar convenientes à boa e correto execução do 

objeto contratual. As comunicações informais e/ou verbais deverão ser 

formalizadas através de mensagem eletrônica (e-mail). 

 

DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO (VALOR MÍNIMO): 

Será considerado como valor mínimo para este Processo R$ 

136.000,00 (cento e trinta e seis mil reais) 

 

II - INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

FOLHA DE PAGAMENTO 
 

 

Mês Liquido Bruto 

03/2024 R$ 1.035.892,42 R$ 1.215.907,02 

04/2024 R$ 1.060.419,36 R$ 1.226.505,71 

05/2024 R$ 1.045.965,88 R$1.138.245,80 

 



 

 

   

 

 

   
  

RELAÇÃO DE PAGAMENTO A FORNECEDORES 
 

 Média pagamento a fornecedores mensal 

Pagamento a fornecedores (média mensal) R$  2.674.687,766 

Base: Média mensal do janeiro a maio de exercício 2024 

 

    CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
a) Todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços de 

administração e processamento da folha de pagamento da Administração 

Direta, inclusive com transporte, alimentação, hospedagem, traslados e todos 

os demais custos que vierem a recair sobre a execução do objeto, correrão por 

conta da contratada. 

b) A licitante adjudicada será convocada, para a assinatura do Contrato Administrativo 

de Prestação de Serviços, devendo fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena 

de ser declarada inadimplente e decair o direito à contratação, além de lhe ser 

aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) do preço global da proposta, após lhe 

ser assegurada a apresentação de defesa prévia, em observância dos Princípios da Ampla 

Defesa e do Contraditório. 

c) A execução do serviço deverá ser inteiramente de acordo com o Termo de Referência, Anexo 

I, deste Edital, observando-se as planilhas abaixo: 

IV - PIRÂMIDE SALARIAL MENSAL DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO     

MUNICÍPIO DE PAULA CÂNDIDO (ATIVOS E INATIVOS)* 

FAIXA SALARIAL (Valor Líquido da 
folha) 

Quantidade de 
servidores 

0% 

Até R$ 800,00 0 0 

Até R$ 800,01 e R$ 1.500,00 30 7,7 

Até R$ 1.500,01 e R$ 3.000,00 210 53,9 

Até R$ 3.000,01 e R$ 5.000,00 143 36,7 

Até R$ 5.000,01 e R$ 10.000,00 06 1,5 

Acima de R$ 10.000,00 0 0 

TOTAL 389 100% 



 

 

   

 

 

   
  

O valor líquido da folha de pagamento no mês de julho/2024 foi de: R$ 1.057,819,56 
(um milhão, cinquenta e sete mil, oitocentos e dezenove reais e cinquenta e seis 
centavos) 

 
*Fonte: Secretaria Municipal de Recursos Humanos. Mês de referência: julho de 
2024. 

 
DE PAGAMENTO A FORNECEDORES] 
 

 Média pagamento a fornecedores mensal 

Pagamento a fornecedores (média mensal) R$ 2.674.687,766 

Base: Média  mensal do janeiro a maio de exercício 2024 

 

Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores da Administração, nos 
termos deste edital, serão os valores líquidos dos subsídios, remunerações e vantagens das 
folhas de pagamento mensal, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação 
estatutária e de emprego entre os servidores e a Prefeitura. 
A Prefeitura enviará arquivo magnético com os dados cadastrais (nome completo, nº. do CPF, 
nº. da carteira de identidade, data de nascimento, endereço completo e montante da renda) de 
cada um dos servidores municipais, em até 15 (quinze) dias após a publicação do contrato, 
para a contratada promover a abertura das contas correntes que serão utilizadas para o 
pagamento da folha dos servidores. 
No caso de pagamento de salário, a Prefeitura enviará o arquivo magnético contendo os dados 
desejados dos servidores pela contratada, com antecedência de 01 (um) dia útil da data do 
crédito. 
A Prefeitura determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com 
antecedência de 01 (um) dia útil. 
 No caso de pagamento de fornecedores, o crédito será feito através do Setor de Tesouraria da 
Prefeitura nas quantidades e tempos definidos pela administração. 
A contratada  não  cobrará  tarifas  bancárias  sobre  a  conta  mantida  em  nome da Prefeitura 
Municipal de Paula Cândido - MG e a movimentação das mesmas durante a vigência do contrato. 
A fiscalização da execução do contrato da presente licitação caberá ao Secretário Municipal 
de Fazenda ou servidor por ele formalmente designado, observando-se sempre as regras 
estabelecidas neste edital e no contrato. 
O Município se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados 
em desacordo com o contrato ou que não atendam as especificações constantes do Edital ou 
da proposta comercial, ou ainda, não atendam as normas técnicas aplicáveis à espécie, 
cabendo à licitante contratada a reparação imediata dos serviços, sob pena de multa por atraso 
e/ou suspensão do contrato, sem prejuízo a outras penalidades aplicáveis. 
A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por vícios que venham a ser 
observados durante a execução do serviço, nos termos do Código Civil e da legislação 
aplicável à espécie, observadas as disposições deste Edital. 



 

 

   

 

 

   
  

Será de responsabilidade da licitante contratada as despesas com manutenção de todos 
os equipamentos por ventura utilizados na execução do objeto e outras decorrentes da 
execução do contrato. 
A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as 
condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão 
contratual, devendo comprová-los sempre que solicitado pela Administração Municipal. 
O Município de Paula Cândido e a contratada manterão, durante o desenvolvimento dos 
trabalhos, a necessária e ampla comunicação, para facilitar o acompanhamento e a 
execução do contrato, conforme definido no edital. A Administração convocará, para esse 
fim, por sua iniciativa ou da contratada, quantas reuniões considerar convenientes à boa e 
correto execução do objeto contratual. As comunicações informais e/ou verbais deverão ser 
formalizadas através de mensagem eletrônica (e-mail). 
 Havendo a rescisão unilateral do contrato por ato da Administração, sem que a contratada tenha 
dado causa ou mesmo contribuído para a extinção do pacto, por exemplo, quando a contratada 
incorrer em má execução do objeto contratual, em impontualidade, em imprecisão técnica e 
operacional ou outros fatos devidamente demonstrados que atestem a incapacidade de 
administrar satisfatoriamente a folha de pagamento, o valor do lance será devolvido à 
contratada pro rata aos meses de vigência do instrumento contratual, sob pena de enriquecer 
ilicitamente a Administração Municipal. 
 
1.2 Da Classificação dos bens 
 
1.2.1. O serviço é caracterizado como serviço comum, conforme art.6, XIII, XV, da Lei 
Federal 14.133/2021. 
1.2.2. O serviço desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrão 
de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais 
de mercado. A Orientação Normativa AGU nº 54/2014: Compete ao agente ou setor 
técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito 
de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde à ao especificado, 
sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade 
licitatória aplicável. 
 
 
1.3 Da Contratação 
 
1.3.1 O prazo da contratação será de 60 (sessenta) meses contados a partir da 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período nos termos no artigo 106 da Lei 
Federal 14.133/2021. 
 
1.3.2. O contrato poderá sofrer alterações conforme artigos 124 e 134 da Lei Federal 
14.133/2021 e demais dispositivos legais que versam sobre a temática. 
 
 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 



 

 

   

 

 

   
  

 
2.1 Justificativa de aquisição de objeto;  

A realização do certame na modalidade Pregão por Meio de Sistema Eletrônico para 
a contratação de uma instituição financeira com autorização de funcionamento expedida 
pelo Banco Central do Brasil visa atender às necessidades da administração pública de 
forma eficiente, segura e transparente. Esta contratação se faz necessária para garantir 
a adequada administração da folha de pagamento dos servidores públicos municipais da 
administração direta, bem como para a realização de operações de crédito consignado 
(sem exclusividade) e o pagamento de fornecedores. A centralização da folha de 
pagamento e das operações financeiras em uma instituição especializada possibilita 
maior controle e eficiência na gestão dos recursos públicos, assegurando que os 
pagamentos sejam realizados de forma precisa e dentro dos prazos estabelecidos. A 
modalidade de pregão eletrônico, realizada de forma eletrônica, promove a ampla 
participação de instituições financeiras qualificadas, assegurando a competitividade do 
processo e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública, em 
conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. A contratação de uma instituição financeira 
autorizada pelo Banco Central do Brasil garante a segurança e confiabilidade 
necessárias para a gestão de serviços financeiros, essencial para a proteção dos 
interesses públicos e dos servidores municipais. Dessa forma, a realização deste pregão 
eletrônico se apresenta como a forma mais adequada para selecionar a instituição 
financeira que melhor atenda às necessidades da administração pública, garantindo a 
prestação de serviços financeiros de qualidade, com segurança, eficiência e 
economicidade. 

Esta demanda está contemplada no Plano Contratações Anual da Prefeitura Municipal 
de Paula Cândido e devidamente publicado nos diários oficiais no município. 

 
2.2 Justificativa Legal; 

 
De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a 
fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos 
preliminares (ETP) correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 
no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas”.  
Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e 
suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma 
cabal a necessidade da Administração. A Administração deverá observar a Lei 
14.133/2021 e demais legislações pertinentes, justificando as quantidades a serem 
adquiridas em função do consumo do órgão e provável utilização, devendo a estimativa 
ser obtida, a partir de fatos concretos (Ex: consumo do exercício anterior, necessidade 
de substituição dos bens atualmente disponíveis, implantação de setor, acréscimo de 
atividades, etc).  
Portanto, deve contemplar: 



 

 

   

 

 

   
  

a) a razão da necessidade da aquisição; 
b) as especificações técnicas dos bens; e 
c) o quantitativo de serviço demandado. 

 
2.3 Da Natureza do Objeto; 

 
O serviço a ser contratado esta enquadrado na classificação de serviço comum, 
conforme estabelecido pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas 
regulamentadoras. 
Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de 
dezembro de 2022. 
O serviço desta contratação é caracterizado como comum, com características e 
especificações usuais de mercado. 
Orientação Normativa AGU nº 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da 
administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de 
utilização da modalidade pregão eletrônico e definir se o objeto corresponde ao serviço, 
sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade 
licitatória aplicável. 
 
 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
A concessão de folha de pagamento mediante maior retorno econômico não causa 
impactos no cenário orçamentário do município. 
 
 

4. DAS DIRETRIZES DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMIINAR (ETP) 

 
4.1 Descritivo da solução como um todo 

 
A realização do pregão eletrônico na modalidade Pregão por Meio de Sistema 
Eletrônico para a contratação de uma instituição financeira com autorização de 
funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil visa atender às necessidades da 
administração pública de forma eficiente, segura e transparente. Esta contratação se faz 
necessária para garantir a adequada administração da folha de pagamento dos 
servidores públicos municipais da administração direta, bem como para a realização de 
operações de crédito consignado (sem exclusividade) e o pagamento de fornecedores. 
A centralização da folha de pagamento e das operações financeiras em uma instituição 
especializada possibilita maior controle e eficiência na gestão dos recursos públicos, 
assegurando que os pagamentos sejam realizados de forma precisa e dentro dos prazos 
estabelecidos 
4.2 Da necessidade de determinada marca ou modelo 

 
Não se aplica. 



 

 

   

 

 

   
  

 
4.3 Da exigência de prospectos/manuais 
 
Não se aplica. 

 
4.4 Da subcontratação 
 
É proibido a subcontratação para este certame. 

 
4.5 Da garantia da contratação 
 
Não há necessidade de exigência de garantias para o certame. 

 
4.6 Da necessidade de amostras 
 
Não se aplica 
 

5. DA ENTREGA DO OBJETO 

 
5.1 Formas de fornecimento 

 
Os serviços de portabilidade deverão estar finalizados em até 30 (trinta) dias conforme 
Item 1 deste termo de referência. 

 
5.2 Condições da entrega 
 

5.2.1. Os serviços relacionados serão prestados de acordo com este edital e contrato 
devidamente formalizado. 
 
5.3 Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
 

6. GESTÃO CONTRATUAL 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 2038 de 
2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
 



 

 

   

 

 

   
  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 2038 de 
2024 e do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

    
      7.1. Recebimento do Objeto 
 
7.1.1 Os serviços serão prestados conforme demanda, nos moldes especificados no item 
5 e 5.1 deste Termo de Referência. 
 
 
       7.2. Prazo de pagamento  
 
7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias as contados a assinatura do 
contrato, devendo ser realizado integralmente em conta da prefeitura informada. 
  
 
      7.3. Forma de pagamento  
 
7.3.1. O pagamento será processado conforme item 7.2.1 de forma eletrônica, ou ainda 
por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 
físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.  
 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 



 

 

   

 

 

   
  

8.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, por meio do 
processo realizado e por fiscal de Contrato, formalmente designado, nos termos do 
Decreto Municipal nº 2038/2023 e artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
8.1.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas 
neste Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8.1.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada e no prazo estabelecido pela TR, ao 
Contratado correspondente ao fornecimento dos bens.  
 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento, e em caso de 
descumprimento, fica a contratante obrigada a aplicar as sanções previstas nos artigos 
155 e 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
8.1.5. Arcar os custos com o transporte da sede da contratada até o local de 
descarregamento da mercado nas estradas rurais/vicinais. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 
quantidades, prazos e condições pactuadas.  
 
9.1.2. Entregar os bens de acordo com as especificações constantes no subitem 1.1. 
deste Termo de Referência.  
 
9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, 
quanto à execução do fornecimento.  
 
9.1.4. Garantir a boa qualidade dos serviços entregues.  
 
9.1.5. Atender, no prazo máximo de 1 (um) dias útil, a convocação para resolver qualquer 
pendência relativo à prestação de serviços. 
 
9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em 
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a 
seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante.  
 



 

 

   

 

 

   
  

9.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 
necessário à execução deste contrato.  
 
9.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento 
das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.  
 
9.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à 
execução deste contrato, estando passíveis à aplicação dos artigos 155 e 156 da Lei 
Federal 14.133/2021 em caso de inexecução parcial/total do vínculo contratual e 
descumprimento do contrato. 
 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 - Rotinas de Fiscalização 

10.1.1   As informações e indicações encontram-se no Documento de Formalização de 

Demanda (DFD) correspondente à aquisição. 

10.2 - Fiscalização Técnica 

10.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Conforme Decreto nº 2038/2023) 

10.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.2.3 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual.  

10.2.4 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 

designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do objeto para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

10.2.5 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


 

 

   

 

 

   
  

10.3 - Fiscalização Administrativa 

10.3.1 Fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

10.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

10.3.4 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 

erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

10.3.5 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

dentre outras, as seguintes comprovações as certidões apresentadas durante o certame, 

sendo exigidas de 12 em 12 meses para verificação e atualização na idoneidade da empresa. 

 10.4 Gestor do Contrato 

10.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto Municipal nº 2038/2023). 

10.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto Municipal nº 2038/2023). 

10.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto Municipal nº 2038/2023). 

10.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.   

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

   

 

 

   
  

 
15.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, previstas no artigo 
155 da Lei Federal 14.133/2021, caracterizará a inadimplência do Contratado, 
sujeitando-o às penalidades previstas nos artigos 156 e 162 da Lei Federal 14.133/2021, 
com possibilidade de prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 
 
 

16. OUTRAS INFORMAÇÕES 

 
16.1 Fazem parte desse Termo de Referência os anexos I, DFD (Documento de 

Formalização da Demanda) e ETP (Estudo Técnico Preliminar). 
 
 

________________________________ 

Valéria Coutinho Ferreira 

CPF: 113.887.186-93 

Secretária Municipal de Governo 

Prefeitura Municipal de Paula Cândido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

   

 

 

   
  

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A empresa ___________________________ com .sede à (Rua/Av.)
 ____________, (bairro)  ,
 (cidade/UF)   , CNPJ Nº 
   , inscrição estadual N°    , representada 
por seu (cargo/função)   ,  o(a) Sr.(a)  , nos termos do Edital 
referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº xxx/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº  –  
propõe os preços e condições a seguir: 

Item Descrição do Objeto Valor 
Total 

 
 
 
01 

Contratação de Instituição Financeira com autorização de 

funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil para depósito e 

administração da folha de pagamento dos Servidores Públicos 

Municipais da Administração Direta, credito consignado sem 

exclusividade e o pagamento de fornecedores, pelo período de 60 

(sessenta meses), contado da assinatura do contrato, em 

conformidade com o Anexo I do Edital, que encontra-se anexo a esta 

Proposta. 

 
 
 
R$ 

Valor Total (extenso): 

a) Local de Execução: município de Paula Cândido-MG. 

b) Forma de Execução: conforme clausula 5 do Edital e Termo de Referencia anexo a esta 

Proposta. 

c) Pagamento: O pagamento da proposta deverá ser realizado em 01 parcela, até 30 (trinta) 

dias corridos após assinatura do contrato. 

d) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

e) Todas as despesas, inclusive fretes, impostos, manutenção etc., estão inclusas no preço. 

f) Declaro haver recebido da Prefeitura o Edital e seus anexos, estando ciente de suas 

normas e exigências, as quais aceito da forma como propostas. 

Obs: O Termo de Referência (Anexo I) deve estar dentro do envelope de proposta, anexo à 

este modelo de proposta, sob pena de desclassificação. 

(Local, Data) 

Nome por Extenso/Assinatura 

Identidade/CPF 



 

 

   

 

 

   
  

 

 

 

ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 

147/2014 

A empresa  , CNPJ 
Nº:   , por seu 
representante legal infra-assinado, declara, sob as penas da Lei que cumpre plenamente os 
requisitos para configuração com Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
estabelecidos na Lei Complementar 147/2014. 

 

(Local, Data) 

 

Nome por extenso/Assinatura do Responsável Técnico 

Contábil CRC/CPF 

 

Nome por extenso/Assinatura do Proprietário 

Identidade/CPF 

 

 

 

 



 

 

   

 

 

   
  

ANEXO IV 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MINUTA 

 

Pelo presente instrumento que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE PAULA CÂNDIDO, com 

sede à Rua Monsenhor Lisboa, nº 251 - Centro, Paula Cândido - MG, Inscrito no CNPJ sob 

Nº: 17.763.715/0001-07, Insc. Estadual ‘isento’, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Daniel 

Gomes Calixto, brasileiro, casado, CPF Nº 819.858.947-34, neste ato denominado 

CONTRATANTE, e de outro         , 

com sede/domicílio        , inscrita no 

CNPJ sob Nº    , Insc. Estadual   , representada neste 

ato pelo Sr.  ,    , denominada CONTRATADA, decorrente 

de licitação PROCESSO ADMINISTRATIVO nº xxxx, PREGÃO ELETRÔNICO nº xxxxxxxxx, têm justo 

e acordado o seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes no seu respectivo EDITAL, 

consoante com a Lei Federal 14.133/2021, suas alterações e as demais cláusulas constantes deste 

instrumento: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente termo é a contratação de Instituição Financeira 

com autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil para 

depósito e administração da folha de pagamento dos Servidores Públicos Municipais 

da Administração Direta, credito consignado sem exclusividade e o pagamento de 

fornecedores. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1. A execução do serviço deverá ser inteiramente de acordo com o 

Termo de Referência conforme abaixo: 

• A contratada deverá dispor de sistema informatizado compatível com o do 

administrado pelo Município, para que todas as operações sejam processadas por 

meio eletrônico e on-line. Todas as despesas de adaptação, se necessárias, 

correrão por conta da instituição financeira vencedora. 

• A instituição financeira deve-se apoiar em inovar sempre os produtos e serviços 



 

 

   

 

 

   
  

oferecidos aos servidores municipais e proporcionar assessoria especializada em 

análises confiáveis de investimentos e taxas de retorno competitivas do mercado. 

• Todos os servidores públicos, funcionários públicos e empregados públicos 

vinculados à Administração Direta do Município de Paula Cândido receberão seus 

subsídios, vencimentos, remunerações e vantagens de natureza pecuniária, por 

meio de conta- salário, conforme a especificação que lhe dá as normas do Banco 

Central do Brasil, em particular a Resolução nº 3.402, de 6 de setembro de 2.006. 

• A contratada ficará responsável pelo processo de abertura da conta especificada no 
item supra mencionado. 

• Concede-se à contratada o direito de disponibilizar aos servidores da Administração 

Direta, empréstimos em consignação com condições especiais, juntamente com as 

instituições que já disponibilizam essa linha de crédito junto ao Município, 

observando-se as taxas mais competitivas do mercado, além da possibilidade de 

oferecer cestas de serviços próprias ou especificas constantes da relação 

estabelecida pelo Banco Central do Brasil, que mais se adéquem ao perfil 

econômico e financeiro dos servidores públicos municipais. 

• Os cadastros dos servidores públicos deverão ser realizados na Secretaria 

Municipal de Gestão de Recursos Humanos, por funcionário da contratada, com a 

celebração de contrato para a abertura de conta-salário. 

• As instalações físicas da instituição financeira contratada dedicadas à execução do 

objeto contratual, bem como sua conservação, guarda e limpeza, correrão por 

sua única e exclusiva conta e  responsabilidade. 

• Periodicamente a Prefeitura efetuará uma avaliação dos serviços prestados 
pela Instituição, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir os 
serviços cobrados dos servidores. 

• A contratada será exclusivamente responsável durante a vigência contratual 

pelo pagamento e crédito da folha de pagamento, juntamente com pagamento 

de fornecedores, sem qualquer custo para o Município de Paula Cândido. 

• Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores da Administração, 

nos termos deste edital, serão os valores líquidos dos subsídios, remunerações e 

vantagens das folhas de pagamento mensal, 13º salário, férias e demais créditos 

originários da relação estatutária e de emprego entre os servidores e a Prefeitura. 

• A Prefeitura enviará arquivo magnético com os dados cadastrais (nome  

completo, nº. do CPF, nº. da carteira de identidade, data de nascimento, endereço 



 

 

   

 

 

   
  

completo e montante da renda) de cada um dos servidores municipais, em até 15 

(quinze) dias após a publicação do contrato, para a contratada promover a abertura 

das contas correntes que serão utilizadas para o pagamento da folha dos 

servidores. 

• No caso de pagamento de salário, a Prefeitura enviará o arquivo magnético 

contendo os dados desejados dos servidores pela contratada, com antecedência de 

01 (um) dia útil da data do crédito. 

• A Prefeitura determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros 

com antecedência de 02 (dois) dias úteis. 

 

No caso de pagamento de fornecedores, o crédito será feito pelo Setor 

de Tesouraria da Prefeitura nas quantidades e tempos definidos pela 

administração, TED’S, DOC’S serão tarifados. 

• O prazo para início da execução do contrato, ou seja, o efetivo pagamento dos servidores, bem 

como o pagamento de fornecedores se iniciará em até 30 dias a partir da assinatura do 

contrato. 

• A contratada não cobrará tarifas bancárias sobre a conta mantida em nome da 

Prefeitura Municipal de Paula Cândido/MG e a movimentação das mesmas 

durante a vigência do contrato. 

• A fiscalização será exercida no interesse da Administração, exclusivamente pela 

Secretaria Municipal de Gestão de Recursos Humanos, ou por pessoa ou grupo de 

trabalho por ela designado especialmente para esse fim, e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e na sua ocorrência, não implica como co-responsabilidade do Poder 

Público, de seus agentes ou prepostos. 

• O Município de Paula Cândido reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, 

os serviços prestados, devendo a CONTRATADA refazê-los se for o caso, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis. 

• É de responsabilidade da Contratada manter permanentemente atualizado, para 

efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários e, se legalmente 

válido, de seus representantes legais, bem como proceder ao bloqueio do cartão 

magnético da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu 

representante legal. 



 

 

   

 

 

   
  

• Fica a Contratada obrigada a executar os serviços decorrentes deste Termo de 

Referencia, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a 

divulgação, por qualquer modo e a qualquer tipo, sem prévia e expressa autorização 

do Município, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional. 

• O Município de Paula Cândido e a contratada manterão, durante o 

desenvolvimento dos trabalhos, a necessária e ampla comunicação, para 

facilitar o acompanhamento e a execução do contrato, conforme definido no edital. 

A Administração convocará, para esse fim, por sua iniciativa ou da contratada, 

quantas reuniões considerar convenientes à boa e correto execução do objeto 

contratual. As comunicações informais e/ou verbais deverão ser formalizadas 

através de mensagem eletrônica (e-mail). 

2.2. A fiscalização da execução do contrato da presente licitação 

caberá ao Secretário Municipal de Fazenda ou de Recursos Humanos ou de servidor por 

eles formalmente designados, observando-se sempre as regras estabelecidas neste 

edital e no contrato. 

2.3. O Município se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, 

os serviços executados em desacordo com o contrato ou que não atendam as 

especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, ou ainda, não atendam 

as normas técnicas aplicáveis à espécie, cabendo à licitante contratada a reparação 

imediata dos serviços, sob pena de multa por atraso e/ou suspensão do contrato, sem 

prejuízo a outras penalidades aplicáveis. 

2.4. A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por vícios 

que venham a ser observados durante a execução do serviço, nos termos do Código 

Civil e da legislação aplicável à espécie, observadas as disposições deste Edital. 

2.5. Será de responsabilidade da licitante contratada as despesas 

com manutenção de todos os equipamentos por ventura utilizados na execução do 

objeto e outras decorrentes da execução do contrato. 

2.6. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato 

decorrente da presente licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob 

pena de suspensão e/ou rescisão contratual, devendo comprová-los sempre que 

solicitado pela Administração Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 

3.1. O pagamento da proposta deverá ser realizado em 01 parcela, até 30 



 

 

   

 

 

   
  

(trinta) dias corridos após assinatura do contrato. 

3.1.1. O pagamento deverá ser feito por meio de crédito em conta 

bancária de titularidade da Prefeitura Municipal de Paula Cândido, após a publicação 

do contrato, na forma da Lei. 

3.2. Havendo a rescisão unilateral do contrato por ato da Administração, 

sem que a contratada tenha dado causa ou mesmo contribuído para a extinção do 

pacto, por exemplo, quando a contratada incorrer em má execução do objeto 

contratual, em impontualidade, em imprecisão técnica e operacional ou outros 

fatos devidamente demonstrados que atestem a incapacidade de administrar 

satisfatoriamente a folha de pagamento, o valor do lance será devolvido à contratada 

pro rata aos meses de vigência do instrumento contratual, sob pena de enriquecer 

ilicitamente a Administração Municipal.  

  

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor deste Contrato será de R$  ( ) pela outorga da 

prestação dos serviços de administração e processamento da folha de pagamento da 

Administração Direta. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS NORMAS LEGAIS 

5.1. O presente instrumento rege-se pelas normas constantes das Leis 

Federais Nos: 14.133/2021 e 8.078/90, as normas e condições do respectivo edital cujo 

processo licitatório o originou, as suas demais cláusulas, além de outras normas legais 

pertinentes à espécie. 

5.2. Os casos omissos decorrentes deste instrumento serão resolvidos com 

base nas disposições do respectivo Edital, as disposições da Lei Federal 14.133/2021, 

do Código de Defesa do Consumidor, normas expedidas pelo Conselho Monetário 

Nacional, por meio do Banco Central do Brasil, notadamente a Resolução nº 3.402, 

de 6 de setembro de 2.006, Resolução 3.424, de 21 de setembro de 2006 e Resolução 

nº 4.196, de 15 de março de 2.013 e outras normas regulamentadoras do Sistema 

Financeiro Nacional, sendo estas insuficientes para solucionar o conflito, as 

disposições do Código Civil Brasileiro. 



 

 

   

 

 

   
  

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS PENALIDADES 

6.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere aos arts 155 e 156 da Lei Federal 

14.133/2021. 

6.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução 

deste, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as 

seguintes sanções: 

I – Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

Sendo esses itens aplicados nas seguintes condições: 

 

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do 

CONTRATADO sobre o descumprimento do contrato e outras 

obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias 

medidas de correção; 

II – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 1,0% (um por cento) do valor do contrato, por dia de 

descumprimento da Ordem de Serviços, emitida pelas secretarias 



 

 

   

 

 

   
  

requisitantes, para a prestação dos serviços, até o limite de 10 (dez) 

dias; 

b) 10% (dez por cento) do valor do contrato, havendo reincidência 

quanto à pena de advertência, a qual já tenha fixado o prazo de 48 

(quarenta e oito horas) para a correção de falhas nela discriminadas, 

conforme item 10.2, I, o que também caracterizará inexecução 

parcial do contrato; 

c) 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, em razão 

do descumprimento da Ordem de Serviços, emitida pelas 

secretarias requisitantes, para a execução da locação, em prazo 

superior a 10 (dez) dias, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do contrato, em razão do 

descumprimento da Ordem de Serviços, emitida pelas Secretarias 

requisitantes, para a execução da prestação do serviço por prazo 

superior a 30(trinta) dias, o que também caracterizará inexecução 

total do contrato, e consequente rescisão contratual. 

III - suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não 

superior a 02 (dois) anos nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do 

mesmo, nos termos do artigo 34, II, do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006. 

6.3. A advertência prevista na letra "a" será aplicada pela Secretaria 

Municipal interessada, de ofício e a multa prevista na letra "b", será aplicada pela 

Secretaria Municipal de Governo, após apreciação da defesa apresentada pelo 

inadimplente. 

6.4. As penalidades previstas nas letras "c" e "d" são de competência 

da Secretaria Municipal de Governo. 



 

 

   

 

 

   
  

CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA 

7.1. O contrato decorrente da presente licitação terá vigência de até 60 

meses após sua assinatura, nos termos do previsto no artigo 106 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO 

8.1. As partes elegem o foro de Viçosa/MG, para dirimir as questões 

resultantes do presente contrato renunciando a qualquer outro. 

Por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal. 

 

Paula Cândido, ......... de ........................ de 2024 

 

                                               Daniel Gomes Calixto 

Prefeito Municipal de Coimbra 
Prefeitura Municipal de Coimbra-MG 

 
 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Empresa 

CNPJ 

 

 

Testemunhas: 

Nome: ............................................................................. CPF: ......................................... 

Nome: ............................................................................... CPF: ... 
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